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RELEVÂNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM SUA ATUAÇÃO PARA A 
ESFERA SOCIAL 
 
Marcelo Henrique dos Santos1 
 
Resumo: O presente artigo demonstra a importância da Instituição Ministerial, no que 
concerne à efetiva implementação de políticas públicas inclusivas. Em todas as esferas 
sociais em que se identificam conflitos de massa ou mesmo de determinadas ordens 
individuais, a participação do Ministério Público apresenta componente que tem concorrido 
para a defesa social e mais ainda para a superação de paradigmas que até então eram 
impensáveis de serem enfrentados por uma instituição pública, voltada para os interesses da 
justiça.  As discussões do tema firmaram-se na posição do Ministério Público como uma 
instituição que pode ter um papel significativo no fortalecimento das entidades que têm 
atuação no terceiro setor e por via de consequência, na própria sedimentação deste último, 
enquanto um dos responsáveis pela alteração dos quadros de desigualdade ou de ausência 
de acesso a políticas públicas inclusivas. 
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RELEVANCY OF THE MINISTÉRIO PÚBLICO IN ITS PROCEEDINGS TO 
THE SOCIAL FIELD 
 
Abstract: This paper demonstrates the importance of the Ministerial Institution, concerning 
the effective implementation of inclusive public policies. In all the social fields in which are 
identified mass conflicts or even individual predetermined classes, the participation of the 
Ministério Público presents a component that concurs to the social defense and even more to 
the overcoming of paradigms that the idea of being confronted by a public institution, turned 
to the behalf of justice, was plainly unthinkable. The discussions of the subject reinforced the 
Ministério Público’s position as an institution which may have a significant role in the 
strengthening of entities which act in the Third Sector and, by ways of consequence, in the 
own sedimentation of the latter, while it’s one of the responsible by the alteration of the 
indexes of inequality or absence of access to the inclusive public policies. 
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1- Introdução  
 
A relevância da atuação ministerial mister se faz expor as funções da instituição, 
contidas no texto constitucional. Neste tom, o art. 127 da Carta da República, demonstra a 
função genérica, tal seja, a defesa da ordem jurídica, e o art. 129, de forma exaustiva, 
aponta as funções institucionais específicas do Órgão Ministerial. 
Depreende-se que, o texto constitucional prescreve que as funções do Ministério 
Público são desempenhadas, ora na qualidade de órgão agente, provocador, quer pela via 
extrajudicial como judicial; ora como órgão interveniente, no processo judicial. Igualmente, 
sua atuação, acontece tanto em matéria comum, ou cível, quanto na esfera criminal. 
A atuação dos membros do Ministério Público como agentes políticos na esfera do 
direito social é cada vez mais relevante, pois este direito constitui-se como alicerce para a 
construção da racionalidade jurídica contemporânea. 
Assim, o alvo primário do direito é a sociedade brasileira, a qual se baseia em 
lógicas de acordos e acomodações sociais e políticas. Diante dos diversos conflitos sociais, 
surge a socialização dos riscos sociais, por meio de mecanismos, como a previdência social, 
pautados em princípios de solidariedade, razoabilidade e organização lógica do pensamento 
jurídico. 
As funções do Ministério Público estão conectadas ao direito social e à realização 
destes princípios, vez que sua atuação na esfera administrativa ou junto ao Poder Judiciário 
dá-se para defender os interesses sociais (coletivos, difusos ou individuais homogêneos), 
bem como fiscalizar o equilíbrio material (e não apenas formal) nas relações jurídicas. O 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90) e o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei nº 8.069/90), tendo ainda como base de mecanização a Lei da Ação Civil 
Pública (Lei nº 7.347/85)  esclarecem este novo papel dos membros do Ministério Público, 
pois neles os seus membros atuam como guardiões dos interesses desses grupos sociais. 
A garantia da manutenção de autonomia, funções e características do Ministério 
Público, depende da eficácia de suas atividades, ou seja, a legitimação da atividade liga-se 
ao sucesso na prática de suas metas. Desta forma, o tradicional apoio político e econômico 
do Poder Executivo, do qual vinha sendo dependente é substituído pela satisfação popular 
obtida com o resultado de suas atividades. 
A Constituição Federal de 1988 atribuiu ao Ministério Público deveres de impacto 
político, os quais a instituição vem buscando programar, comprometendo-se com a 
construção de uma democracia realmente social de massas. 
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2. Mecanismos Práticos de atuação: Uma proposta em construção. 
  
Sensível a tal realidade, o Ministério Público do Estado de Goiás vem realizando 
de forma continuada o desenvolvimento de projeto de gestão estratégica, voltado 
exatamente para permitir que se dê a almejada racionalização de sua atividade-meio, 
proporcionando aos órgãos de execução maior operacionalidade no exercício de suas 
atribuições. Especialmente na atual administração, o Ministério Público, através de seu 
Procurador Geral de Justiça determinou a adoção de reais medidas para que o 
planejamento seja a tônica máxima das ações institucionais, tendo realizado reunião para 
todos os membros da instituição, em que apresentou um plano inicial de trabalho, que deve 
ser construído com a colaboração de todos. 
 
2.1 Mecanismos práticos de atuação: Eficiência + Eficácia + Efetividade. 
    
Oliveira em sua obra Planejamento Estratégico (1997, p. 68), cita que o 
planejamento dentro de uma empresa deve respeitar alguns princípios, para que o resultado 
de sua operacionalização sejam os esperados. Neste artigo, pretende-se estabelecer a 
similitude existente entre tal principiologia e o que se tem desenvolvido no projeto de 
planejamento do Ministério Público do Estado de Goiás. Pode-se separar esses princípios 
em gerais e específicos, para efeito do presente estudo, considerando-se sua 
especificidade, serão abordados apenas os gerais relacionados pelo ilustre autor, senão 
vejamos, sempre tendo o cuidado de estabelecer analogia própria quando há a menção de 
empresa e de suas lógicas decorrências o que evidentemente não se aplica ao setor público, 
como regra e mais notadamente ao caso em desfile. 
 
2.2 Princípios Gerais de Planejamento 
Quatro são os princípios gerais para os quais os executivos devem estar atentos: 
 
a) O princípio da contribuição aos objetivos, e neste aspecto o planejamento deve 
sempre visar aos objetivos máximos da empresa. No processo de planejamento devem-se 
hierarquizar os objetivos estabelecidos e procurar alcançá-los em sua totalidade, tendo em 
vista a interligação entre eles. 
b) O princípio da precedência do planejamento corresponde a uma função 
administrativa que vem antes das outras (organização, direção e controle). Na realidade é 
difícil separar e sequenciar as funções administrativas, mas pode-se considerar que, de 
maneira geral, o planejamento “do que é como vai ser feito” aparece na ponta do processo. 
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Como consequência, o planejamento assume uma situação de maior importância no 
processo administrativo. 
c) O princípio da maior penetração e abrangência, pois o planejamento pode 
provocar uma série de modificações nas características e atividades da empresa. As 
modificações provocadas nas pessoas podem corresponder à necessidade de treinamento, 
substituição, transferências, funções, avaliação, etc.; na tecnologia pode ser apresentada 
pela evolução dos conhecimentos, pelas novas maneiras de fazer os trabalhos, etc.; e nos 
sistemas podem ocorrer alterações nas responsabilidades estabelecidas nos níveis de 
autoridade, descentralização, comunicações, procedimentos, instituições, etc. 
d) Princípio da maior eficiência, eficácia e efetividade. O planejamento deve 
procurar maximizar os resultados e minimizar as deficiências. Através desses aspectos, o 
planejamento procura proporcionar à empresa uma situação de eficiência, eficácia e 
efetividade. 
A eficácia de uma empresa depende basicamente de dois aspectos, que devemos 
entender que se aplicam tranquilamente à gestão coerente com os objetivos que devem ser 
buscados pelo Ministério Público, considerando-se evidentemente o resguardo das devidas 
proporções: 
- De sua capacidade de identificar as oportunidades e necessidades do ambiente; 
- E de sua flexibilidade e adaptabilidade, visando usufruir dessas oportunidades e 
atender às necessidades identificadas no ambiente. 
Como se observa, do ponto de vista das atividades Ministeriais, este último item 
apresenta estrita relação com as preocupações sociais que devem ser ordenadas e 
trabalhadas de forma séria e comprometida pelas administrações superiores. 
Efetividade é: 
- Manter-se no ambiente; 
- Apresentar resultados globais positivos ao longo do tempo (permanentemente). 
O trinômio eficiência, eficácia e efetividade apresenta singular significado para o 
desenvolvimento de uma gestão marcada por sinergia que produza resultados sociais 
relevantes para a sociedade que é representada e presentada2 pelo Ministério Público Social 
implantado pela Constituição de 1988, sem uma clara visão da necessidade de que somente 
uma gestão profissional e coerente com os novos rumos da sociedade, com as demandas 
que a cada dia se avolumam e exigem mais qualificação e respostas rápidas, é impossível 
atuar de maneira adequada, como se exige da instituição. 
                                                 
2
 Tal expressão tem sido construída pelo Ministério Público Democrático, numa visão social de colocação da 
instituição dentro de uma dinâmica diferenciada de desenvolvimento de suas atribuições junto à sociedade 
que deve representar e mais do que isso, atuar de forma sinergética e positivada. 
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2.3 Audiências Públicas Sociais com dinâmica diferenciada 
 
 O Ministério Público, a exemplo dos órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, quando no desempenho meramente da função administrativa, deve realizar 
audiências públicas em conformidade com a Lei nº 9.784/1999. 
Para o exercício de suas funções institucionais previstas no art. 129 da Carta 
Constitucional, conta, porém, com previsão específica de audiência pública na legislação 
orgânica. 
A Lei nº 8.625, de 12/02/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, que 
dispõe sobre normas gerais para a organização do Ministério Público, entre outras 
providências), quando trata das funções gerais da Instituição, no art. 27, parágrafo único, IV, 
determina ao órgão ministerial, entre outras medidas necessárias à defesa dos direitos 
assegurados nas Constituições Federal e Estadual, que promova audiências públicas: 
 
Art. 27. Cabe ao Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados 
nas Constituições Federal e Estadual, sempre que se cuidar de garantir-lhe o 
respeito: 
(omissis). 
Parágrafo único. No exercício das atribuições a que se refere este artigo, 
cabe ao Ministério Público, entre outras providências: 
(omissis). 
IV - promover audiências públicas e emitir relatórios, anual ou especiais, e 
recomendações dirigidas aos órgãos e entidades mencionadas no caput 
deste artigo, requisitando ao destinatário sua divulgação adequada e 
imediata, assim como resposta por escrito. (grifo nosso). 
 
As audiências públicas promovidas pelo Ministério Público, que aspiram coletar 
subsídios para a atuação ministerial na defesa dos interesses públicos, para tentar sanar as 
necessidades da coletividade. Nas preclaras lições de Mazzilli (1999, p. 326-7), a audiência 
pública consiste em: 
 
Um mecanismo pelo qual o cidadão e as entidades civis (as entidades 
chamadas não governamentais) podem colaborar com o Ministério Público no 
exercício de suas finalidades institucionais, e, mais especialmente, participar 
de sua tarefa constitucional consistente no zelo do interesse público e na 
defesa de interesses metaindividuais (como o efetivo respeito dos Poderes 
Públicos aos direitos assegurados na Constituição, o adequado 
funcionamento dos serviços de relevância pública, o respeito ao patrimônio 
público, ao meio ambiente, aos direitos dos consumidores, aos direitos das 
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O ordenamento jurídico não impõe ao Órgão Ministerial dever de realizar 
audiências públicas. A legislação apenas coloca à disposição daquele um aparato para o 
desenvolvimento de sua missão institucional, que deve ser utilizado frente a problemas mais 
complexos, os quais necessitam da participação popular para auxiliar na conclusão de 
determinados problemas. 
A realização de audiências públicas é relevante para o desempenho das funções 
institucionais do Ministério Público, em especial para as atuações de questões complexas, 
voltadas para a defesa de direitos coletivos e difusos. 
No Ministério Público do Estado de Goiás, a partir do ano de 2005, houve uma 
determinação da administração superior, no sentido de se adotar este importante meio, 
como forma de se detectar diretamente na sociedade local, suas principais angústias e 
desatendimentos, tendo sido realizadas em todas as regiões do Estado conclaves com 
representações da sociedade civil, autoridades locais, sempre com a presença dos 
respectivos Promotores de Justiça e, especialmente, com a cúpula Ministerial Superior. 
 
2.4 Descentralização da Administração 
 
Para a implementação de um planejamento estratégico no Setor Público, mister 
se faz uma modificação na estratégia de gerência, apresentando reformas na Administração 
Pública. 
A ideia cardinal encontra-se num processo denominado descentralização da ad-
ministração, que consiste em um sistema político e administrativo que enfatiza a dispersão 
da autoridade e das atribuições do poder central entre os setores que compõem a estrutura 
de determinado órgão, distribuindo competências de uma para outra pessoa, física ou jurídi-
ca, distinta dos órgãos administrativos. 
Celso Antônio Bandeira de Mello leciona que: 
 
Diz-se que a atividade é descentralizada quando é exercida, por pessoas dis-
tintas do Estado. 
Na descentralização o Estado atua indiretamente, pois o faz através de outras 
pessoas, seres juridicamente distintos dele, ainda quando sejam criaturas su-
as e por isso mesmo se constituam, em parcelas personalizadas da totalidade 
do aparelho administrativo estatal. (1998, p. 96). 
 
A administração pública vem buscando a promoção de ações com o desiderato de 
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O processo de descentralização da gestão constitui-se como ponto vital para a 
efetividade do processo de modernização, ou seja, transformar a administração pública 
burocrática em gerencial. 
Neste novo momento vivenciado pelo Ministério Público goiano, não apenas a 
proposta, mas a prática da Procuradoria Geral de Justiça é a de construir um modelo eficaz 
de gerenciamento. 
Dentre as principais medidas que efetivamente já estão sendo adotadas para 
alcance de tal modelo, destacam-se as seguintes: 
a- Programa de descentralização financeira – as Promotorias de Justiça do 
interior já estão utilizando adiantamentos para resolubilidade de algumas questões, sem a 
necessidade de aguardarem providências da Diretoria Geral; 
b- Contratação de empresa para controle de combustíveis de todos os veículos, 
sendo esta uma importante inovação administrativa; 
c- Contratação de estagiários para áreas afins com vistas a auxiliar a 
administração, por exemplo, área ambiental, de suporte em informática, engenharia, dentre 
outras; 
d- Leilões para venda de veículos, cartuchos de impressoras, computadores e 
móveis inservíveis, possibilitando a arrecadação de verbas extras; 
e- Diário Oficial do Estado na internet (edital – 22.11.07 – www.agecom.go.gov.br) 
 
2.5 Desenvolvimento Tecnológico - compatibilização com os desafios – ferramentas 
próprias. 
 
Uma das principais necessidades detectadas pela atual administração foi de 
institucionalizarem-se eixos de gestão próprios para o ideal e proativo enfrentamento da 
questão gerencial, inclusive com a adoção de medidas práticas para o alcance de tal 
desiderato. Neste sentido observa-se a nomeação de assessores talhados para as funções, 
como por exemplo, o Promotor de Justiça José Augusto de Figueiredo Falcão, um de nossos 
mais destacados membros, que também possui inegável competência na sensível área de 
Tecnologia de Informação e que está desenvolvendo ousado projeto, realisticamente 
adequado à realidade institucional. 
“Vivemos afogados em dados, quando, na verdade, precisamos de 
conhecimento." Esta reflexiva afirmação do ilustre Promotor de Justiça acima mencionado, 
bem indica o caminho que se necessita trilhar e os desafios de mudança de paradigmas e 
de estratégias que devem ser encaminhados para que a gestão possa dar respostas que 
produzam materialização aos desejos institucionais. 
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Considerando-se tais assertivas, observam-se algumas medidas de real impacto 
no projeto que já se encontra em andamento, relacionadamente à inteligência organizacional 
e à tecnologia da informação, tais como: 
 Nomeação de um Promotor de Justiça para colaborar na concepção do modelo 
de gerenciamento que adotaremos; 
 Nomeação de um novo Superintendente de Informática; 
 Mudanças físicas para implementação de um centro de inteligência; 
 Busca de recursos; 
 Medidas para aprimorar a infraestrutura do parque de informática, melhorar a 
qualificação dos servidores, melhorar os processos, principalmente os de avaliação, 
segurança, redução de custos e suporte ao usuário (detalhes no painel do lado de 
fora do auditório). 
 A área de tecnologia da informação no Ministério Público passou a ser tratada 
como área estratégica para o desempenho da atividade fim da Instituição e 
instrumento para produção da integração entre seus membros; 
 Além disso, com o projeto de lei encaminhado ao Legislativo, a SI passará a 
contar com a força de trabalho adequada; 
 No novo contrato com o Tribunal de Justiça (anteriormente - AGANP), o Ministério 
Público passou a definir regras próprias de segurança para uso da internet e 
processos de monitoramento do tráfego, evitando o comprometimento do uso da 
banda com atividades não prioritárias; 
 Por conta dessa mudança repentina, a área de Tecnologia de Informação do 
Ministério Público optou por estabelecer regras muito rígidas de acesso em um 
primeiro momento. 
  Objetivos do Sistema de Informações: 
 Produzir informações confiáveis e em tempo hábil, para apoio na tomada de 
decisões operacionais e institucionais; 













3. Ministério Público Contemporâneo: Principais Desafios e perspectivas no que 
concerne à sustentabilidade social. 
 
É fundamental que na contextualização em que se encontra a instituição do 
Ministério Público, vale dizer, sua relevante posição quanto à transformação social, ou 
mesmo até sua concorrência para a diminuição dos estágios de inacessibilidade que 
acabam desaguando nos trilhos da Justiça, e que invariavelmente não está adequadamente 
aparelhado para resolvê-los de maneira ideal, este órgão seja capaz de romper com os 
ultrapassados paradigmas e, por conseguinte, estabelecer novas rotas de construção de 
passagens para a sociedade, todas elas hábeis à realização de uma cultura diferenciada e 
especialmente desmistificadora. A quebra de preconcepções é de todo modo imprescindível 
para que se possa aproximar a instituição, não apenas de sua real vocação constitucional, 
mas, sobretudo, do aprimoramento da cidadania. 
Nesta concepção de cunho construtivista, exaspera-se uma apresentação que 
pode ser identificada, como outra via de atuação do Ministério Público, que ousa-se 
denominar de INTERVENÇÃO CONSTITUTIVA SOCIAL, à medida que esta atuação afasta-
se das tradicionais formas de desenvolvimento das atribuições ministeriais, para exatamente 
aproximar de maneira ideal seus órgãos de tarefas que os identifiquem como  agentes 
sociais de resolubilidade de questões mais facilmente identificáveis e cujos enfrentamentos 
carecem de envolvimento mais sensível, menos formal e, especialmente, mais eficaz. 
Para a efetividade de tal intervenção identificam-se algumas proposições que 
podem concorrer de maneira positiva para o atingimento das metas sociais que devem ser 
perseguidas. Dentre as principais destacam-se: Postura dialogal social preventiva e 
protetiva; Fomento a parcerias sociais em todos os seus níveis; Visão estratégica quanto às 
prioridades coletivas; Despertamento para a necessidade de atuação em novos campos 
sociais, de forma proativa e sinérgica. 
Sem qualquer dúvida, estes mecanismos podem ser eficientes para a quebra de 
paradigmas que impedem que muitas vezes o Ministério Público possa desenvolver bem seu 
papel, e mais ainda podem auxiliá-lo a desenvolver novas dinâmicas de estruturação social, 









Para que tais tarefas sejam dinamizadas a contento é de todo fundamental, que 
do ponto de vista essencial, ou da formatação institucional, algumas condições sejam 
observadas, tais como, a correta definição do perfil social do Ministério Público e sua 
posição relevante na solidificação da cidadania, que não pode ser vista de forma limitada a 
alguns deveres do Estado, que determinam alguns direitos dos cidadãos, mas sim, à 
plenitude de acesso; a identificação das principais ferramentas de manejo social, como por 
exemplo, as audiências públicas, o fortalecimento das redes sociais, com a legitimação 
daquelas que realmente representam de forma inclusiva a sociedade, uma maior 
aproximação com os setores organizados de representação civil, notadamente do terceiro 
setor. 
Mas acima de tudo, o fundamento maior da atuação Ministerial seguramente deve 
cingir-se à construção de encaminhamentos propositivos para enfrentamento dos principais 
passivos sociais (ambientais, sanitários, econômicos, de segurança), de ausência de 
políticas públicas inclusivas nas áreas mais sensíveis, como por exemplo, de educação 
formal e profissionalizante. 
Com tal postura concorrente com outros mecanismos adequados de fomento à 
inclusão, há positivas consequências que podem ser alcançadas, sob a ótica social 
relevante, notadamente o fortalecimento do controle social que, embora parte integrante de 
nossa Constituição Federal, ainda se apresenta como uma realidade em construção. Mais, 
especificamente, há a real probabilidade de orquestração integrada, harmônica e 
aglutinadora dos diversos atores econômicos, sociais e políticos que estão presentes na 
extensa cadeia de valores sociais, dos quais o Ministério Público, além de fazer parte, deve 
posicionar-se de maneira integrada, propositiva e resolutiva.   
Para a efetivação do estado democrático, é necessário um órgão fiscalizador – 
Ministério Público – sendo que este e aquele são dependentes entre si, com o desiderato 
precípuo de manterem sua plenitude. 
Quanto maior o entendimento da necessidade de se fortalecer o Estado 
Democrático e regular de Direito, avoluma-se a inteligência de que instituições como a 
Ministerial ser sob a ótica estrutural e logística, precisam ser instrumentalizadas de 
mecanismos que as tornem capazes de atuar em defesa da cidadania, cujo conceito é bem 
mais abrangente do que se possa imaginar, cuja complexidade e desdobramentos vão muito 
além da visão simplista de que algumas políticas comumente utilizadas dentro da lógica do 
Estado, que conforme já afirmado, não é o único detentor do controle do espaço público e 
consequentemente, não pode ser capaz de resolver os desafios sociais de maneira eficaz. 
 






O estudo que nos determinamos a elaborar partiu de algumas premissas, crenças 
e construções que, mesmo ainda não estar absolutamente concluídas no cenário social 
brasileiro, permitiram-nos consolidar algumas ideias, mais especialmente continuando no 
desenvolvimento de formas de caminhar que possam ser positivas em meio a tanto 
negativismo, a tantas desesperanças sociais. 
O multifacetário desafio de preservar a dignidade humana e os demais direitos 
sociais cuja relevância a cada dia torna-se maior, imprescinde da participação social 
organizada em todos os seus níveis. A sociedade civil ao longo de sua evolução histórica 
nunca foi tão investigada e teve sua importância posta em debate. 
A relevância das políticas públicas que são desenvolvidas pelo Terceiro Setor, 
como também o papel de uma instituição que no novo viés social democrático, tem se 
destacado como uma real possibilidade de concorrência para a inclusão social, sendo esta 
instituição o Ministério Público. 
Partimos do fato de que a configuração constitucional da instituição Ministerial, 
marcadamente social, não deve lhe permitir a burocrática e cômoda posição de mero 
fiscalizador de entidades de fins sociais (sejam fundações, associações de direito privado ou 
de outra natureza). Defendemos a posição de que seu papel, enquanto formada por agentes 
políticos sociais, tem estreita ligação com o desenvolvimento das entidades que compõem 
aquele setor e que uma atuação meramente pragmática e legalista, não se coaduna com a 
essência de seu perfil. 
Quanto às políticas públicas, é importante o destaque de que não é possível a 
aceitação da visão de que esta nomenclatura designe a existência do domínio do Estado 
sobre todas as medidas e mecanismos sociais, relegando aos demais setores sociais o 
papel de meros expectadores, e assistentes que, quando muito, podem influenciar nas 
decisões oficiais. Definitivamente, não é esta a real percepção do que elas significam e 
como precisam ser concebidas e elaboradas para que as demandas em quaisquer de suas 
espécies, possam ser adequadamente identificadas e respondidas. 
Pontifica-se que ainda há uma séria resistência quanto ao primeiro, 
especialmente ante a ausência de alguns fatores primordiais, para que não haja confusão 
conceitual e até mesmo, do que lhe cabe fazer, em que pesem, as aproximações de 
diversas das suas atividades, por algumas que também são exercidas pelo Estado. 
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O fator preponderante em tal matiz reside exatamente no desconhecimento pelos 
principais atores sociais do que realmente venha a ser o terceiro setor, em grande parte 
motivada pela ausência de legislações mais adequadas aos seus fins (do terceiro setor) e 
também pela insuficiência de qualificação daqueles que se propõem a atuar no mesmo. É 
preciso que se rechace de uma vez por todas a ideia de que filantropia pode ser 
desenvolvida sem qualificação sem a consciência quanto a conceitos próprios, como o de 
tecnologia social, capital social, empreendedorismo, captação de recursos, dentre outros 
que devem estar nas agendas positivas dos envolvidos com a dignificação de pessoas 
através de ações que regularmente têm sido desenvolvidas pelas entidades de fins sociais, 
sendo que um número importante delas poderia estar sendo bem mais profícuo, do que 
realmente tem sido.   
Por fim, depreende-se que, irrefutavelmente, o TERCEIRO SETOR, pode em 
muito contribuir para o efetivo resgate da cidadania, desde que a própria sociedade absorva 
seu valor e seja diretamente beneficiada por tal iniciativa. O que não se pode permitir é que 
os recursos públicos sejam utilizados de forma desprestigiosa ao interesse social e que os 
princípios da legalidade, da moralidade pública, da impessoalidade, da eficácia e da 
transparência não sejam maximamente preservados, até porque se tratam de verbas, cuja 
utilização e destinação obrigatoriamente precisam ser lícitas, cabendo primordialmente ao 
Ministério Público velar por tais objetivos.   
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